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Conforme estabelece o artigo 60, I, “a”, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental, bem como quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara.
Vale destacar inicialmente que esta comissão, dentro de seu escopo de atuação buscou em primeiro lugar, informações sobre algumas situações, diligenciando através de ofícios junto ao Executivo Municipal e no segundo momento buscou apresentar algumas emendas, na sua grande maioria com cunho unicamente técnico, sendo que as questões meritórias devem ser enfrentadas pelos vereadores individualmente, sendo que esta comissão se ateve apenas a sua finalidade.

As reuniões oficiais foram em número superior ao previsto no regimento, dada a importância do tema, pois ao parcelar o solo urbano é preciso aliar o desenvolvimento da cidade com a sustentabilidade, respeitando as peculiaridades geográficas e ambientais de nossa cidade.

A boa técnica legislativa e o controle de constitucionalidade foram objeto das discussões desta comissão, que se reuniu em mais de uma oportunidade e também compareceu a Audiência Pública promovida pela Casa.

E justamente nesse sentido, vale destaque à emenda no.1, a qual entendemos que merece ser aprovada para que seja evitada uma aparente inconstitucionalidade do art. 7º do Projeto de Lei, onde sugerimos ao plenário a aprovação da emenda para que seja evitado qualquer vício. 

Apresentamos outras emendas, as quais entendemos que traz maior tecnicidade ao Projeto de Lei, adequando a proposta a boa técnica legislativa.

Outras situações apontadas por esta comissão foram corrigidas pelo Poder Executivo através de “mensagem”, o que demonstra ainda mais a importância do meticuloso trabalho realizado.

Enaltecemos ainda a condução das discussões e as explanações trazidas pelo sr. José Carlos Broto, Secretário Municipal de Habitação e Urbanismo, que foram importantes para demonstrar a legalidade do presente projeto, que de uma certa forma confirma os ditames aprovados pelo Plano Diretor, demonstrando que a grande discussão será a definição do Perímetro Urbano, sendo que o atual vigora desde 1998, trazido pela lei n° 3731/1998, onde de fato se aplica o parcelamento.

A diminuição do tamanho dos lotes urbanos, nas regiões de adensamento ou de interesse social, ao nosso ver, se trata de situação constitucional, cuja discussão meritória deve ser realizada no plenário, avaliando se é oportuna ou não, sempre devendo prevalecer o interesse público, por mais óbvio que a referida afirmação possa parecer.

Destacamos ainda que não nos passou despercebido a formatação do texto original, que veio com erros de português e “fontes” em tamanhos diferentes, onde determinamos à Secretaria da Câmara Municipal e ao Expediente da Prefeitura que corrijam a formatação quando da formulação do “autógrafo”, corrijam essas imperfeições e erros.



Diante do exposto, esta Comissão ratifica os aspectos legais já apontados pelo Procurador Legislativo, com a exceção do Art.7º, cuja emenda já foi citada neste aparecer, opinando pela constitucionalidade do presente projeto e se reserva o direito de se manifestar quanto ao mérito da questão, quando esta propositura constar da pauta da Ordem do Dia.
Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 10 de junho de 2019.
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